INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 66, DE 10 DE MAIO DE 2002

 

Dispõe sobre a isenção das contribuições sociais destinadas à Previdência Social.

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Constituição Federal; Lei nº 91, de 28/08/35; Lei nº 3.577, de 4/07/59; Lei n° 4.863, de 29/11/65; Lei nº 8.212, de 24/07/91; Lei nº 8.742, de 7/12/93; Lei nº 8.909, de 6/07/94;

Lei nº 9.429, de 26/12/96; Lei nº 9.528, de 10/12/97; Lei n° 9.732, de 11/12/98; Lei nº 9.784, de 29/01/99; Lei nº 9.870, de 23/11/99; Lei nº 10.260, de 12/07/01; Medida Provisória n° 2.129-6, de 23/02/01; Medida Provisória nº 2.187-11, de 28/06/01; Decreto-Lei nº 1.572, de 1º/09/77; Decreto nº 50.517, de 2/05/61; Decreto nº 356, de 7/12/91; Decreto nº 612, de 21/07/92; Decreto nº 2.173, de 5/03/97; Decreto nº 752, de 16/02/93; Decreto nº 1.038, de 7/01/94; Decreto nº 2.536, de 6/04/98; Decreto n° 3.048, de 6/05/99; Decreto nº 3.504, de 13/06/00; Decreto nº 4.032, de 26/11/01; Portaria/MPAS nº 3.464, de 27/9/01; Portaria MPAS nº 3.563, de 30/10/01; Portaria/MPAS nº 3.596, de 6/11/01; Resolução/CNAS nº 31, de 24/02/99; Resolução/CFC n° 877, de 18/04/00; Resolução/CNAS nº 177, de 10/08/00.

 

A DIRETORIA COLEGIADA do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), em reunião ordinária realizada no dia 10 de maio de 2002, no uso da competência que lhe foi conferida pelo inciso III do art. 7° do Regimento Interno, aprovado pela Portaria/MPAS n° 3.464, de 27 de setembro de 2001, resolve:

 

Art. 1° Disciplinar os procedimentos necessários ao reconhecimento, à manutenção e ao cancelamento da isenção das contribuições sociais destinadas à Seguridade Social.

 

CAPÍTULO I

 

Seção I

Da Isenção

 

Art. 2° Fica isenta das contribuições de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, a pessoa jurídica de direito privado beneficente de assistência social que, cumulativamente:

I - seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal;

II - seja portadora do Registro e do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos;

III - promova a assistência social beneficente, inclusive educacional ou de saúde, a menores, a idosos, a excepcionais ou a pessoas carentes;

IV - não remunere diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores e não lhes conceda vantagens ou benefícios a qualquer título;

V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

VI - apresente, anualmente, ao órgão do INSS competente relatório circunstanciado das atividades que desenvolve.

§ 1º Ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de que trata este artigo será requerida ao INSS, que terá o prazo de trinta dias para despachar o pedido.

§ 2º A isenção das contribuições sociais usufruída pela pessoa jurídica de direito privado beneficente de assistência social é extensiva às entidades mantidas, a suas dependências, a seus estabelecimentos e a suas obras de construção civil, quando por ela executadas e destinadas a uso próprio.

§ 3º A isenção de que trata este artigo não abrange empresa ou entidade que, tendo personalidade jurídica própria, seja mantida por outra que esteja no exercício da isenção.

§ 4º A existência de débito em nome da entidade requerente constitui impedimento ao deferimento do pedido, até que seja regularizada a situação da entidade requerente, hipótese em que a decisão concessória da isenção produzirá efeitos a partir do 1º dia do mês em que for comprovada a regularização da situação.

§ 5º A existência de débito em nome da entidade constitui motivo para o cancelamento da isenção, com efeitos a contar do primeiro dia do segundo mês subseqüente àquele em que a entidade se tornou devedora da contribuição social.

§ 6º Considera-se entidade em débito, para os efeitos dos parágrafos 4º e 5º deste artigo, quando contra ela constar crédito da seguridade social exigível, decorrente de obrigação assumida como contribuinte ou responsável, constituído por meio de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, Auto de Infração, confissão ou declaração, assim entendido, também o que tenha sido objeto de informação na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP).

 

Art. 3° O direito à isenção reconhecido pelo INSS alcança também as contribuições arrecadadas pelo INSS e destinadas a terceiros, por força do disposto no § 7° do art. 35 da Lei n° 4.863, de 29 de novembro de 1965.

 

Seção II

Do Pedido

 

Art. 4° A entidade beneficente de assistência social deverá requerer o reconhecimento da isenção à Agência da Previdência Social (APS) ou à Unidade Avançada de Atendimento (UAA) circunscricionante de seu estabelecimento sede, cujo pedido deverá ser protocolizado em duas vias, em formulário de Requerimento de Isenção de Contribuições Sociais (Anexo I), ao qual juntará os seguintes documentos:

I - decretos declaratórios de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal;

II - Atestado de Registro e Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, expedidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS);

III - estatuto da entidade com a respectiva certidão de registro em cartório de registro civil de pessoas jurídicas;

IV - ata de eleição ou de nomeação da diretoria em exercício, registrada em cartório de registro civil de pessoas jurídicas;

V - comprovante de entrega da declaração de imunidade do imposto de renda de pessoa jurídica, fornecido pelo setor competente do Ministério da Fazenda;

VI - informações cadastrais, em formulário próprio (Anexo II);

VI - resumo de informações de assistência social, em formulário próprio (Anexo III).

§ 1º Os documentos referidos nos incisos I a V poderão ser apresentados por cópia, conferida e autenticada pelo servidor do INSS, à vista dos respectivos originais.

§ 2º O pedido protocolizado desacompanhado de qualquer dos documentos enumerados no caput, cuja falta não puder ser sanada em 5 (cinco) dias úteis da ciência da solicitação para apresentação, mediante comprovação de entrega, será sumariamente indeferido e arquivado, sendo a entidade comunicada da decisão e de que, a qualquer tempo, poderá protocolizar novo pedido.

 

Art. 5° O pedido de reconhecimento da isenção deverá ser decidido no prazo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período quando for necessária a realização de diligências para subsidiar a análise, a instrução ou a decisão desse pedido.

 

Seção III

Da Decisão do Pedido e do Ato Declaratório

 

Art. 6° O INSS decidirá pelo deferimento ou pelo indeferimento do pedido de reconhecimento de isenção, de acordo com as normas vigentes à época do pedido.

§ 1º Deferido o pedido, a autoridade julgadora encaminhará o processo à chefia superior para homologação da decisão, sendo que:

I - mantida a decisão, o INSS expedirá o Ato Declaratório (Anexo IV);

II - o INSS comunicará à pessoa jurídica requerente, mediante comprovação de entrega, a decisão sobre o pedido de reconhecimento do direito à isenção, que gerará efeito a partir da data do protocolo do pedido, observado o disposto no § 4º do art. 2º.

§ 2º Indeferido o pedido, não haverá necessidade de homologação pela autoridade superior, sendo que:

I - O INSS comunicará a decisão à entidade, mediante comprovação de entrega em que constem os motivos do indeferimento e os respectivos fundamentos legais, cabendo recurso ao Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS).

 

Art. 7° Não sendo proferida qualquer decisão no prazo estabelecido no art. 5º, o interessado poderá reclamar à autoridade superior, que apreciará o pedido da concessão da isenção requerida e promoverá a apuração de eventual responsabilidade do servidor omisso, se for o caso.

 

CAPÍTULO II

DO CANCELAMENTO DA ISENÇÃO

 

Art. 8º O INSS verificará se a entidade beneficente de assistência social continua atendendo aos requisitos necessários à manutenção da isenção.

§ 1º Constatado o não-cumprimento dos requisitos contidos no art. 2º, a fiscalização emitirá Informação Fiscal (IF), na qual relatará os fatos, a fundamentação legal e as circunstâncias que os envolveram, juntará as provas ou indicará onde essas possam ser obtidas e encaminhará a IF à autoridade competente.

§ 2° A entidade será cientificada do inteiro teor da IF e terá o prazo de quinze dias para apresentação de defesa e para produção de provas, que serão protocolizadas na APS ou na UAA circunscricionante do estabelecimento sede.

§ 3° Apresentada a defesa ou decorrido o prazo previsto no § 2° sem manifestação da parte interessada, a ANDEREC decidirá acerca do cancelamento da isenção e emitirá o Ato Cancelatório (AC) (Anexo V), se decidir pelo cancelamento.

§ 4° Cancelada a isenção, a pessoa jurídica de direito privado terá o prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência da decisão, para interpor recurso com efeito suspensivo ao Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS), sendo que não caberá recurso quando o cancelamento da isenção decorrer do descumprimento dos requisitos previstos nos incisos I e II do art. 2º.

§ 5º A entidade perderá o direito de gozar da isenção das contribuições sociais a partir da data em que deixar de cumprir os requisitos contidos no art. 2º, data essa que deverá constar do Ato Cancelatório.

 

Art. 9º Decidindo pela manutenção da isenção, a autoridade julgadora recorrerá de ofício à chefia superior, nos termos do art. 366 do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999.

§ 1º Se homologada a decisão, dar-se-á ciência à entidade, mediante comprovação de entrega, e encaminhar-se-á a IF ao arquivo.

§ 2º Se não homologada a decisão, o AC será emitido nos termos do § 3º do art. 8º.

 

CAPÍTULO III

DO RECURSO

 

Art.10. Caberá recurso ao CRPS, em face de razões de legalidade e de mérito, em relação às decisões de indeferimento de Pedido de Reconhecimento de Isenção, bem como em relação à emissão de Ato Cancelatório de Isenção.

§ 1º É de 15 (quinze) dias o prazo para interposição de recurso e para o oferecimento de contra-razões ao CRPS, contados das datas da ciência da decisão e da interposição do recurso, respectivamente.

§ 2º O recurso deverá ser protocolizado junto à APS ou à UAA circunscricionante.

§ 3º Apresentado o recurso, a autoridade julgadora, se não reconsiderar a decisão, emitirá contra-razões e encaminhará o processo ao CRPS para julgamento definitivo.

§ 4° Decidido o recurso pelo CRPS, o INSS encaminhará cópia da decisão à interessada e:

I - no caso de decisão favorável à entidade, em processo de pedido de reconhecimento de isenção, emitirá o Ato Declaratório, nos termos § 1º do art. 6º;

II - se mantido o indeferimento ou o cancelamento da isenção, comunicará à entidade que, a qualquer tempo, poderá protocolizar novo pedido, desde que o motivo do indeferimento tenha sido sanado.

 

CAPÍTULO IV

DAS REPRESENTAÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

Art. 11. O INSS verificará se a entidade beneficente de assistência social continua atendendo aos requisitos necessários à manutenção do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) e do título de Utilidade Pública Federal (UPF).

§ 1º O INSS formalizará Representação Administrativa (RA) se verificar que a entidade deixou de atender aos requisitos previstos:

I - nos artigos 2º e 3º do Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998, que dispõe sobre a concessão do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), na Resolução/CNAS nº 31, de 24 de fevereiro de 1999, ou na Resolução/CNAS nº 177, de 10 de agosto de 2000, que será encaminhada ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), na forma prevista no Anexo VI;

II - no art. 1º da Lei nº 91, de 28 de agosto de 1935, que trata da declaração de utilidade pública, ou no art. 6º do Decreto nº 50.517, de 2 de maio de 1961, que será encaminhada ao Ministério da Justiça, na forma prevista no Anexo VII.

§ 2º Cópias das Representações Administrativas previstas nos incisos I e II do § 1º deste artigo serão encaminhadas à Secretaria da Receita Federal e ao Ministério Público Federal.

 

CAPÍTULO V

DO RELATÓRIO DE ATIVIDADES

 

Art. 12. A entidade beneficente de assistência social beneficiada com isenção é obrigada a apresentar, anualmente, até 30 de abril, à APS ou à UAA de sua sede, mediante protocolo, relatório circunstanciado, relativo ao exercício anterior, em que constem, sem prejuízo de outros dados que a entidade ou o INSS julgarem necessários:

I - informações cadastrais (Anexo II) relativas:

a) à localização da sede da entidade;

b) ao nome e à qualificação dos responsáveis pela entidade;

c) à relação dos estabelecimentos e das obras de construção civil vinculados à entidade identificados pelos respectivos números do CNPJ ou da matrícula CEI;

II - resumo de informações de assistência social, em que constem o valor da isenção usufruída, a descrição sumária dos serviços assistenciais, nas áreas de assistência social, de educação ou de saúde, a quantidade de atendimentos que presta e os respectivos custos (Anexo III);

III - relatório contendo descrição pormenorizada dos serviços assistenciais prestados;

IV - cópia do CEBAS vigente ou prova de haver requerido renovação, caso tenha expirado o prazo de validade desse Certificado;

V - cópia de certidão fornecida pelo Ministério da Justiça que comprove a regularidade da entidade junto àquele órgão;

VI - cópia de certidão ou de documento que comprove estar a entidade em condições de regularidade junto ao órgão gestor de Assistência Social estadual ou municipal ou do Distrito Federal;

VII - cópia de certidão ou de documento fornecido pelo órgão competente que comprove estar a endidade em condições de regularidade para a manutenção da titularidade de utilidade pública estadual ou municipal ou do Distrito Federal;

VIII - relação nominativa dos alunos bolsistas contendo filiação, custo e percentual da bolsa;

IX - cópia da convenção coletiva de trabalho;

X - cópia do convênio com o Sistema Único de Saúde (SUS);

XI - cópia do balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício com discriminação de receitas e despesas, demonstração de mutação de patrimônio e notas explicativas;

XII - cópia da planilha de custo de apuração do valor da mensalidade de que trata a Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999.

 

Parágrafo único A falta de apresentação do relatório anual circunstanciado ou de qualquer documento que o acompanhe ao INSS constitui infração ao inciso III do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991.

 

CAPÍTULO VI

DO DIREITO ADQUIRIDO

 

Art. 13. A entidade que, em 1º de setembro de 1977, data da vigência do Decreto-Lei nº 1.572, de 1º de setembro de 1977, detinha Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, era reconhecida como de Utilidade Pública Federal, encontrava-se em gozo de isenção e cujos diretores não percebiam remuneração, nos termos da Lei nº 3.577, de 4 de julho de 1959, teve garantido o direito à isenção.

§ 1º A entidade cuja validade do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos provisório encontrava-se expirada teve garantido o direito previsto no caput, desde que a renovação tenha sido requerida até 30 de novembro de 1977.

§ 2º O disposto no caput também se aplica-se à entidade que não era detentora do título de Utilidade Pública Federal, mas que o tenha requerido até 30 de novembro de 1977.

§ 3º A entidade cujo reconhecimento de utilidade pública federal fora indeferido ficou sujeita ao recolhimento das contribuições previdenciárias, a partir do mês seguinte ao da publicação do ato que indeferiu aquele reconhecimento.

 

CAPÍTULO VII

DA REMISSÃO

 

Art. 14. Nos termos da Lei nº 9.429, de 26 de dezembro de 1996, são extintos os créditos decorrentes de contribuições sociais devidas, em razão de fatos geradores ocorridos no período de 25 de julho de 1981 até a data da publicação da citada lei, pelas entidades beneficentes de assistência social que atendiam, naquele período, a todos os requisitos dispostos no art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991, independentemente da existência de pedido de isenção.

 

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 15. A isenção só poderá ser concedida pela Gerência Executiva circunscricionante da sede da entidade, onde ficará arquivada a respectiva documentação.

 

Art. 16. A entidade beneficente de assistência social está obrigada a:

I - efetuar a retenção quando da contratação de serviços, na forma prevista no art. 31 da Lei n° 8.212, de 1991;

II - recolher as contribuições decorrentes da comercialização da produção rural na condição de sub-rogada, na forma prevista no inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991.

 

Art. 17. A entidade beneficente de assistência social está sujeita ao cumprimento das normas de arrecadação, fiscalização e cobrança, assim como das obrigações acessórias decorrentes da legislação previdenciária, sujeitando-se, no caso de inobservância dessas normas, às penalidades aplicáveis às empresas em geral.

 

Art. 18. A entidade beneficente de assistência social deverá manter escrituração contábil formalizada de acordo com a legislação vigente e com as resoluções do Conselho Federal de Contabilidade.

 

Art. 19. As Gerências Executivas darão o necessário apoio ao CNAS, cumprindo em até 30 (trinta) dias as diligências por ele solicitadas.

 

Art. 20. A entidade beneficente de assistência social deverá apresentar, até 31 de janeiro de cada ano, plano de ação das atividades a serem desenvolvidas durante o ano em curso.

 

Art. 21. A entidade beneficente de assistência social deverá manter, em seu estabelecimento, em local visível ao público, placa indicativa da respectiva disponibilidade de serviços gratuitos de assistência social, educacionais ou de saúde a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e a portadores de deficiência, indicando tratar-se de pessoa jurídica de direito privado abrangida pela isenção de contribuições sociais, segundo modelo estabelecido pelo Ministério da Previdência e Assistência Social.

 

Art. 22. O disposto nesta Instrução Normativa não contempla as alterações decorrentes da Lei n° 9.732, de 11 de dezembro de 1998, que foram objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2028-5.

 

Art. 23. Esta Instrução Normativa revoga a Ordem de Serviço INSS/DAF n.º 210, de 26 de maio de 1999.

 

Art. 24. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUDITH IZABEL IZÉ VAZ

Diretora-Presidente

VALDIR MOYSÉS SIMÃO

Diretor de Arrecadação

MARCOS MAIA JÚNIOR

Procurador-Geral

ROBERTO LUIZ LOPES

Diretor de Orçamento, Finanças e Logística

BENEDITO ADALBERTO BRUNCA

Diretor de Benefícios

ÉRGIO AUGUSTO CORRÊA DE FARIA

Diretor de Recursos Humanos

 

ANEXO I

 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -INSS

REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO DE ISENÇÃO

DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

Nome:__________________________________________________

Nome fantasia: _______________________________________ início de atividades em ___/__/___

CNPJ:__________________________________________________

Endereço:_______________________________________________

Município:__________________Estado:______CEP:____________

Telefone:___________fax:__________e-mail:__________________

Registro junto ao CNAS - processo nº _________________________

Res.___, DOU __/__/___

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - proc. nº ________________________________,

Resolução____ publicada no D.O.U. de ____/____/_______,

vigente até ____/____/_______

Título de Utilidade Pública Federal - ______________, publicado no D.O.U. de ____/____/____.

Título de Utilidade Pública Estadual - _____________, publicado no D.O.E. de ____/____/____.

Título de Utilidade Pública Municipal - ____________, publicado no D.O.M. de ____/____/____.

Registro no Cartório ____________________ sob nº _____________ de _____/____/_____.

Possui estabelecimentos, dependências e/ou obras de construção civil ?

( ) SIM( ) NÃO

Espécie de Entidade:

( ) de assistência social

( ) educacional

( ) de saúde

2. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL LEGAL

Nome: _________________________________________________

Endereço: _______________________________________________

Cargo que ocupa na entidade: _______________________________

Início de atuação ____/___/____ Término atuação: ____/____/____

CPF:________________ R.G.: ___________ O.Exp./UF.:_________ Data: ____/_____/____

3. REQUERIMENTO

 

	Por intermédio de seu representante legal, a entidade retro-qualificada, vem requerer o reconhecimento da isenção das contribuições sociais previstas nos artigos 22 e 23 da Lei nº 8.212 de 24 de julho de 1991, declarando, sob as penas da Lei, serem verdadeiras as informações prestadas e que cumpre integralmente os requisitos previstos, no art. 55 da Lei 8.212, de 1991. Local e data: _____________, ____de______________,de_______ Assinatura 


 

ANEXO II

 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

INFORMAÇÕES CADASTRAIS DA ENTIDADE

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

 

	Entidade: 
	CNPJ: 

	Endereço: 
	Telefone: 

	Município: 
	UF: 
	CEP: 


 

2. IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS

 

	Nome: 
	CPF: 
	RG: 

	Endereço: 
	Telefone: 
	 

	Município: 
	UF: 
	CEP: 

	Cargo: 
	Início de Atuação: 
	Término de Atuação: 


 

 

	Nome: 
	CPF: 
	RG: 

	Endereço: 
	Telefone: 
	 

	Município: 
	UF: 
	CEP: 

	Cargo: 
	Início de Atuação: 
	Término de Atuação: 


 

 

	Nome: 
	CPF: 
	RG: 

	Endereço: 
	Telefone: 
	 

	Município: 
	UF: 
	CEP: 

	Cargo: 
	Início de Atuação: 
	Término de Atuação: 


 

 

	Local: 
	Data: 

	Responsável: 
	Assinatura: 


 

ANEXO II

 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

INFORMAÇÕES CADASTRAIS DA ENTIDADE

 

3. RELAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS FILIAIS, DEPENDÊNCIAS E OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL

 

	NOME FANTASIA 
	INÍCIO ATIVIDADE 
	CNPJ/CEI 
	ATIVIDADE 
	ENDEREÇO 
	MUNICÍPIO/UF 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 


 

 

	Local: 
	Data: 

	Responsável: 
	Assinatura: 


 

ANEXO III

 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -INSS

RESUMO DE INFORMAÇÕES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 

1. DADOS DA ENTIDADE

 

	RAZÃO SOCIAL: 

	CNPJ: 
	TELEFONE: 

	ENDEREÇO: 
	BAIRRO: 

	MUNICÍPIO: 
	UF: 
	CEP: 


 

2. VALOR DA ISENÇÃO USUFRUÍDA

 

	CONTRIB. PATRONAL 
	SAT 
	TERCEIROS 
	COFINS 
	CSLL 
	TOTAL 

	 
	 
	 
	 
	 
	 


 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS GRATUITOS DA ÁREA DE ASSISTENCIA SOCIAL

 

	DESCRIÇÃO SUMÁRIA DOS SERVIÇOS PRESTADOS - GRATUITOS 
	REC.PRÓPRIOS 
	CONVÊNIOS 
	SUBVENÇÕES 
	TOTAL 

	 
	QTD 
	CUSTO/R$ 
	QTD 
	CUTO/ R$ 
	QTD 
	CUSTO/R$ 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAIS 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


 

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PAGOS DA ÁREA DE ASSISTENCIA SOCIAL

 

	DESCRIÇÃO SUMÁRIA DOS SERVIÇOS PRESTADOS A PARTICULARES 
	QUANTIDADE 
	CUSTO DOS SERVIÇOS/R$ 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	TOTAIS 
	 
	 


 

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS GRATUITOS DA ÁREA DE EDUCAÇÃO

 

	RECURSOS 
	BOLSAS INTEGRAIS 
	BOLSAS PARCIAIS 
	TOTAIS 

	 
	QUANT. 
	CUSTO DAS VAGAS/R$ 
	QUANT. 
	CUSTO DAS VAGAS/R$ 
	QUANT. 
	CUSTO /R$ 

	PRÓPRIOS 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	FIES - Lei 10.260/2001 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DE CONVÊNIOS 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DE SUBVENÇOES 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAIS 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


 

 

	OUTROS SERVIÇOS ASSISTENCIAIS 

	DESCRIÇÃO SUMÁRIA DOS SERVIÇOS 
	QUANTIDADE 
	CUSTO DOS SERVIÇO/R$ 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	TOTAIS 
	 
	 


 

6. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PAGOS DA ÁREA DE EDUCAÇÃO

 

	DESCRIÇÃO SUMÁRIA DOS SERVIÇOS PRS 
	QUANTIDADE 
	CUSTO DOS SERVIÇO/R$ 

	ALUNOS PAGANTES 
	 
	 

	( DESCREVER OUTROS SERVIÇOS ) 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	TOTAIS 
	 
	 


 

7. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS NA ÁREA DA SAÚDE

 

	SERVIÇOS 
	INTERNAÇÕES 
	ATEND. AMBULATORIAL 
	TOTAIS 

	 
	QUANT. 
	CUSTO R$ 
	QUANT. 
	CUSTO R$ 
	QUANT. 
	CUSTO R$ 

	CONVÊNIO - SUS 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	OUTROS CONVÊNIOS 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SUBVENÇÕES 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PARTICULARES 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAIS 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


 

8. DECLARAÇÃO

 

	Por intermédio de seu representante legal, a entidade retro qualificada, em atendimento ao disposto no art. 209 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048, 6 de maio de 1999, vem apresentar o Relatório Anual de Atividades, do exercício de ________, declarando, sob as penas da Lei, serem verdadeiras as informações prestadas e que cumpre integralmente os requisitos previstos NO ART. 55 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991. 

	Local/Data: 

	 

	Assinatura/Qualificação 


 

ANEXO IV

 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

GERÊNCIA EXECUTIVA EM CÓDIGO:

 

ATO DECLARATÓRIO

DE RECONHECIMENTO DE ISENÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

N.º _______________/ ____

1. DADOS DA ENTIDADE

NOME DA ENTIDADE: _______________________________

CNPJ:_________________ TELEFONE : __________________

ENDEREÇO:__________________________________________ CEP: ___________ BAIRRO: ___________________________ MUNICÍPIO:________________UF: _______

2. DECLARAÇÃO

A entidade ____________________________________________,

acima identificada, requereu o reconhecimento do direito à isenção das contribuições de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, processo n.° ___________________ .

DECLARO que a mesma teve seu pedido deferido, por ter cumprido as condições do art. 55 da Lei n.º 8.212, de 1991, c/c artigo 206 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, podendo usufruir da referida isenção, a partir de _____/_____/_____, ressalvado ao INSS o direito de rever seus atos, constatado qualquer irregularidade na sua concessão.

A entidade beneficiada com isenção deverá obrigatoriamente apresentar, até o dia 30 de abril de cada ano, à Gerência Executiva do INSS, circunscricionante, o relatório circunstanciado de suas atividades no exercício anterior, previsto no artigo 209 do RPS, aprovado pelo Decreto n.º 3.048, de 1999.

A isencão prevista neste Ato Declaratório não dispensa a entidade de efetuar os recolhimentos das contribuições arrecadadas dos segurados empregados e da comercialização da produção rural na condição de sub-rogada, de que trata o art. 30 da Lei 8.212, de 1991, bem como do recolhimento dos valores retidos, na forma do art. 31 da mesma Lei, na hipótese de contratar serviços mediante empreitada ou cessão de mão-de-obra..

Este Ato não contempla as alterações decorrentes da Lei n.º 9.732, de 11 de dezembro de 1998, que foram objeto na Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADIN n.º 2.028-5.

Local/Data: _____________, ____de _____________ de _______

Nome: _______________________________________

Qualificação: ____________________________________________

Assinatura

 

ANEXO V

 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

GERÊNCIA EXECUTIVA EM CÓDIGO:

 

ATO CANCELATÓRIO

DE ISENÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

N.º _______________/ ____

1. DADOS DA ENTIDADE

NOME DA ENTIDADE: _________________________________

CNPJ:____________________ TELEFONE : _______________

ENDEREÇO:__________________________________________

CEP: _______________ BAIRRO: _________________________ MUNICÍPIO:________________UF: _____

2. DECLARAÇÃO DE CANCELAMENTO

DECLARO CANCELADA, com base no disposto no § 8º, artigo 206, do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, a partir de ______/ ______/ _____, a isenção das contribuições de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, concedida à entidade ________________________________________________, acima identificada, por infração ao(s) ______________________, do artigo 55 da Lei nº 8.212, de 1991, combinado com o artigo __________ do RPS, pelos motivos especificados na Informação Fiscal anexa.

Local e data: ___________, ____de _____________,de _______.

Nome: ________________________________________ Qualificação: ___________________________________________

Assinatura

 

ANEXO VI

 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - MPAS

GERÊNCIA EXECUTIVA EM

REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONSELHO NACIONAL

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS

 

	Entidade: __________________________ Fone: ______________ CNPJ/MF: ____________________________________________ Endereço: ____________________________________________ 


 

I - INTRODUÇÃO

O Auditor Fiscal da Previdência Social qualificado ao final, em Ação Fiscal na Empresa em epígrafe, tendo verificado fatos que, em tese, configuram motivo para CANCELAMENTO ou ANULAÇÃO do Registro da entidade no CNAS ou do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), formaliza a presente REPRESENTAÇÃO, que se faz acompanhar dos respectivos elementos de convicção.

II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA REPRESENTAÇÃO

( ) Artigo 7º, parágrafo segundo, do Decreto 2.536, de 06 de abril de 1998.

( ) Artigo 11, da Resolução do CNAS n.º 31, de 24 de fevereiro e 1999.

( ) Artigo 11, da Resolução do CNAS n.º 177, de 10 de agosto de 1999.

III - INFRAÇÕES

( ) A entidade infringiu o disposto no(s) (informar: artigo, parágrafo, inciso, alínea) do Decreto 752, de 16 de fevereiro de 1993.

( ) A entidade infringiu o disposto no(s) (informar: parágrafo, inciso, alínea) do artigo 2º do Decreto 2.536, de 06 de abril de 1998.

( ) A entidade infringiu o disposto no(s) (informar: parágrafo, inciso, alínea) do artigo 3º do Decreto 2.536, de 06 de abril de 1998.

( ) A entidade infringiu o disposto no(s) (informar: artigo, parágrafo, inciso, alínea) da Resolução do CNAS n.º 31, de 24 de fevereiro e 1999.

( ) A entidade infringiu o disposto no(s) (informar: artigo, parágrafo, inciso, alínea) da Resolução do CNAS n.º 177, de 10 de agosto de 2000.

IV - DESCRIÇÃO DOS FATOS

A entidade

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

A constatação foi feita por meio da verificação de (informar origem dos dados: relatórios de atividades, escrituração contábil, outros), cuja conclusão indicou que os fatos acima relacionados, ocorreram no período de __________________a ____________________.

V - RELAÇÃO DOS ELEMENTOS COMPROBATÓRIOS

Juntadas à presente cópias dos seguintes elementos:

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

VI - ENCAMINHAMENTO

A(o) Sr.(a) Chefe do Serviço/Seção de Fiscalização.

Ante o exposto, solicito o encaminhamento da presente REPRESENTAÇÃO ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), com base no(s) dispositivo(s) indicado(s) na fundamentação legal acima e nos termos da Portaria do Ministério da Previdência e Assistência Social n.° 3.596, de 06 de novembro de 2001.

 

	_______________________ Local e data 
	______________________________ Auditor Fiscal da Previdência Social Matrícula 


 

ANEXO VII

 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - MPAS

GERÊNCIA EXECUTIVA EM

REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA À SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA

DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

 

I - INTRODUÇÃO

 

	Entidade: ____________________________Fone: _____________ CNPJ/MF: _____________________________________________ Endereço:______________________________________________ 


 

O Auditor Fiscal da Previdência Social qualificado ao final, em Ação Fiscal na Empresa em epígrafe, tendo verificado fatos que, em tese, configuram motivo para CASSAÇÃO da Declaração de Utilidade Pública Federal, formaliza a presente REPRESENTAÇÃO, que se faz acompanhar dos respectivos elementos de convicção.

II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA REPRESENTAÇÃO

( ) Artigo 5º da Lei n.º 91, de 28 de agosto de 1935.

( ) Artigo 6º do Decreto 50.517, de 2 de maio de 1961.

III - INFRAÇÕES

( ) A entidade infringiu o disposto na(s) (informar alínea (s) do artigo 1º da Lei n.º 91, de 28 de agosto de 1935.

( ) A entidade infringiu o disposto na(s) (informar alínea (s) do artigo 6º do Decreto 50.517, de 2 de maio de 1961.

III - DESCRIÇÃO DOS FATOS CARACTERIZADORES DA INFRAÇÃO

A entidade _______________________________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

A constatação foi feita por meio da verificação de (informar origem dos dados: relatórios de atividades, escrituração contábil, outros), cuja conclusão indicou que os fatos acima relacionados, ocorreram no período de __________________a ____________________.

IV - RELAÇÃO DOS ELEMENTOS COMPROBATÓRIOS

Juntadas à presente cópias dos seguintes elementos:

________________________________________________________

________________________________________________________

________________________________________________________

V - ENCAMINHAMENTO

A(o) Sr.(a) Chefe do Serviço/Seção de Fiscalização.

Ante o exposto, solicito o encaminhamento da presente REPRESENTAÇÃO à Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça, com base no dispositivo indicado na fundamentação legal acima.

 

	______________________ Local e data 
	_____________________________ Auditor Fiscal da Previdência Social Matrícula 


